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'',1414prj;	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13603-000.331/93-66
LAnS/ 

gess .40 „ie 22 de março de 1996 	 ACORDO NR. 101-P9.567

Recurso nr.: 87.486 - FINSOCIAL - EXS::: DE 1991 e 1992
Recorrente : RES1L MINAS INDUSTRIA E COMERCIO 3.-FnA

Recorrida : DRF EM CONTASEM - MG.

FINgnCIAI/FATURAMENTn - A ausÊncia ou insuficiÊn
dia do recolhi.mento da contribui0o ri g.----vida para o
Fundo de investimento social - FINSOCIAL, justifi-
ca o lançamento de oficio para sua cobrança com os
acréscimos legais.

ALIWOTA - UniformizaLTão para 0,574 (mei.° por cen-
to), na linha do decidido pelo S.T.F. em sessão
plenária realizada em 16.12=92.

recurso interr-iosto por RESIL MINAS INDUSTRIA F rnMFReIn L_TnA
ACORDAM os Membros da Primeira Cara do Primeiro Con-

selho -,-"F, Cnntribuinbas, por unanimidad., Je vu,Lo..., ;-'1,-:kr grVismt-J“lu gak'--
dai ao recur ,,,,o, para excluir ca exidéncia a importãncia que exceder a
aplicaç%n da alih.uota de 0,574 definida no n.i . 1.940/82, nos termos do

relatório e voto -1.,,, ue passam a iá,Leyral. ,L, -,,,t,=,,,,	 july.,:do.

Pala fi,,-,,,, P.-..,.--,,=Nr.---,--, em 22 de março de 1996

----,..0'
FLJPON PERÉIRA RnDRIGHEP	 - PRFFIInFNTF

,

-	 nTI	 * n

lir
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA '- 	 - RELATOR

FoRMAL I z AD-c.3 Em :-., 23 ABR 1996'
Participaram, ainda, do presente juigmento, os- coguintoc Cnnselhei-
rns-=', JEZER DP OLIVEIRA CANDIDO, KAZUKT RHIOBARA, SANDRA MARIA FARONI e
RAUL PIMENTEL. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros SEPASTIA0	 -

R0nRIENIPS CABRAL e CELSO ALVES FEITORA.
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RECORRENTE : RESIL MINAS INDUSTRIA E COMERCIO LTnA.

RELAT n RI O

A empresa supra-referenciada, qualificada nns autos,

inconformada cnm a decis2-4o de lo. grau que manteve a erigncía do re-

colhimento da rontribuito para o FIN=MCIAI./FATURAMENTn no periodo He

tiOo de fls. 31/34.

No Auto de infra0o de fls. 03/06, foi aplicada a ali.-

quota =---s e 2X, sobre o vainr do faturamento apurado no periodo adima

mencionado.

Na impugna0o interposta contra a exigéncia, a interes-

sada sustenta pua a contribuição para o Finsocial é 4nconstitucional,

tendo indlusive o Supremo Tribunal Federal s.,.- pronunciado definitiva-

manta sobre R majoraç%o da aliquota além ciE! 0,5% (meio por cento).

A impugna0o foi indeferida pela deco de fis. 26/27.

No recurso interposto, a recorrente desenvolve, em li-

nhas gerais, a mesma argumentaço produzida na fase impunnatria.

'VIE o relatório. ri



MINISTÉRIO DA FAZENDA

,941NM	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
oâg.'

PRnrFgsn NR. 1360-000.=/93-6A

ACORDO NR. 101-89567

V O T n

Conselheiro :FRAWIRCO pç" ASSIS MIRANDA, Relator:

O Requiamentn da rnntrilduição nara o Fundo de Investi-

mente Social - FINF:MIAL, aprovado pelo Decreto nr. 92.69R, de

21/05/R6, estabelece em seu art. 49 que n recolhimento da cnntriduiFão

devida pelas empresas que realizam vendas co mercadorias ou de merca-

dorias e servies será efetuado no m 6s seguinte ao em que for auferida

a receita.

O citcdo Regula~to est qbelece ainda nue caPerA o lan-

çamento de oficio guando o contribuinte não efetuar nu efetuar com

sufíciÊncia o pagamento da contribuição devida, dentro do prazo leal--

No caso dos autns, a imputa0o fiscal =6 de que houve

insuficiência no recolhimento do FTNROCIAL, no per:lodo de outubro/91 a

março/92.

Fm sua defesa, a interessada não contesta essa afirma-

tiva, taxando, contudo, fl,e incnnPfiturional	 exigÊncia.

Esta- noleniado tem se dos-lanado no sentido de acatar a

dec i são proferida pela Suprema Corte i em sua nompnsiço Plenaria, no

Julgamento do Recurso Extraordinário; nr. 150764-1/Pernambuco, de

16/1 2/92, quandn declarou a inconstitucinnalidade lin art. 90 da lei

7.4-89, de 15/17/88; do art. 7o da lei nr. 7.7R7, de 30/06/89; do art.

1o. da Lei nr. 7.894, de 24/11/89 e art lo. da Lei nr. 8.147, de 28

de dezembro de 1990, no que excede a alíquota de 0,5% (meio por cen-
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to), por conflitarem cem os arts. 195 rio corpo permanente da Carta e

56 do r.to Di=po,----ÃOes Constitucionais Transitórias, jungindo-se a

imperatívio=ad(a das rer:ras insertas no ner.-le , i nr. 1.940/P7, com as

albaraOes ororridas at4 o dromulna0o da Ijonstituiçan Frdera'g rie

Ness==, passo, ri, meu voto é no sentido fie ci ar provimnto

parcial ao recurso, para uniformiza0o da allouota 0,5X, (meio por

cento).

Brasília (DF), em 22 n-..: - março de 1996

FRANnisrn np Assis MIRANDA - RFLATOR
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